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PROCESSO N9 10166/000.136/87-79

Sessão de  29 outubro	 de 19  91	 ACORDÃo Ne  CSRF/01-01.203

Recurso n2: RP/106-0.062

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: GUY NORBERT BASEVI

'IRPF - CÉDULA "H" - LUCRO AUFERI-
DO NA VENDA  DE - OURO.

Tributa-se na cédula "H", como lu
cro obtido na venda de ouro, a dr
ferença apurada entre o valor de
venda e o de aquiSição, devidamen
te corrigido aos índices das OUVS:

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Camara Su perior de Re-

,	 cursos Fiscais, por unanimidade da votos, negar Provimento ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

S- - d4 - Sess;es tw y , em 29 de outubro de 1991.
,

MAR»!4 S',"M",N	 - PRESIDENTE
f)

LDEVAN_ , _, DE OLIVEIRA - RELATOR.7.
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TRAN D LIMA

	

	 - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

	

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei 	 .

ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO DIAS NETO, MÃRCIO MACHA-
. DO CALDEIRA, D1CLER DE ASSUNÇÃO (ISuplente Convocado), JUAREZ DE MO

RAIS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSASi MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS,Bf
NEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA e SEBAS-
TIÃO RODRIGUES CABRAL
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PROCESSO N? 10166/000.136/87-79

RECURSO P19:	 RP/106-0.062

ACORDÃO N9 :	 CSRF/01-01. 2 0 3

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: GUY NORBERT BASEVI

\,,RELATõRIO

Recorre a esta Cara Superior de Recursos Fis
cais a FAZENDA NACIONAL, através de seu Procurador-Representantejun

to a Colenda Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, da

decisão desse colegiado consubstanciado no acórdão n9 106-1.640,pro

ferido em sessão realizada em 24.08.88, tendo o procurador tomado

vista em 21.10.88.

Na decisão supra, aquela Câmara, por maioria
de votos, deu provimento parcial ao recurso interposto pelo sujeito

passivo contra os votos dos Conselheiros Osiris de Azevedo Lopes Fi

lho e Mârio Albertino Nunes. Designado para redigir o acórdão o Con

selheiro Jose Augusto Salles de Carvalho, que traz a seguinte emen-

ta:

,IRPF - CÊDULA "H" - LUCRO AUFERIDO NA VENDA DE 
ObRO.

Tributa-se na cédula "H", como lucro obtido na
venda de ouro, a diferença apurada entre o va-
lor de venda e o de aquisição, devidamente cor
rigido aos índices das OTN'S." \, ,
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Ac6rdão n9-CSBF/01-01.203

O recurso da Fazenda Nacional, formulado comba

se no artigo 39, inciso I do Decreto n9 83.304, de 28 de março de

1979, encontra-se ãs fls. 59/63, lido na integra em sessão.

Às fls. 64 o Presidente da Sexta Câmara profe-

riu despacho acolhendo o recurso da FAZENDA NACIONAL, abrindo vis-

tas ao sujeito passivo para contra-razões, não oferecidas.

V14

kÉ- o relatOrio.
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Acórdão n9-CSRF/01-01.203

VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, relator.

Consoante se infere do relatório, aquestão sub

metida ao julgamento desta Câmara Superior, diz respeito, especial-

mente, a correção monetária incidente sobre o custo do ouro em bar-

ra, mais precisamente entre a data da aquisição e da venda.

Entendeu a Câmara Recorrida, por maioria de vo—
tos, Que o lucro obtido na venda de ouro em barra estaria sujeito a

tributação na cadula "H", apurado entre o valor de venda e o de a-

quisição, este devidamente corrigido aos índices das OTN's.

A Procuradoria, por sua vez, desenvolveu suas

razOes com base no voto vencido do Conselheiro Osires deAzevedo Lo-

pes Filho, ressaltando Que a correção do custo re presenta vantagem

não isenta por lei,

Do exame dos elementos aue instruem o proces-

so, se conclui que a razão pende para a recorrida, cuja incensurii-

vel decisão deve ser mantida pelos seus próPrios fundamentos mesmo

porque esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, apreciando o Re-

curso n9 RD/1(16-0.023, por unanimidade de votos, acolheu apretensão

do contribuinte, versando mataria absolutamente igual, consoante se

depreende do voto do ilustre Relator Dr. Jacinto de Medeiros Cal-

mon, do qual pedimos vénia para transcrever o seguinte trecho:

"Em 1974, Quando institulda tal modalida-
de de tributação, reputava-se mais valia a di-
ferença entre o valor de aquisição e o de ven-
da, já que a legislação brasileira não cogita-
va, ante a relativa estabilidade da moeda, de
correção monetaria. k '

RIPA

Irà
I

\ si
' \\\\\\

\
\

77

Imprensa Nacional



SERVIÇOPUBLICOFEDERAL PROCESSO N9 101661000,136/87-79 	 5.

AcOrdão n9-CSRF/01-01.203

Não obstante, o conceito de lucro evoluiu
na medida em que a inflação tornou imperativa
a adoção de índices corretivos para traduzir a
nova expressão patrimonial ou monetária decor-
rente da crescente desvalorização do dinheiro,
sem o que se tributaria o prOprio patrimônio e
não a efetiva mais. valia.

Lembrou bem o ilustre patrono do recorren
te, em sua exuberante argumentação de -defesa7
o-aforismo romano -- ' I u.bi, eadem legis ratio ibi

'eadeM légis dispositio" - enfatizando que "os
mesmos princípios, quando contemplados num ou
em varios dispositivos legais, constituem fon-
te perene que, por intermédio do processo ana-
lõgico, geram normas não expressas . , mas que es
tão implícitas no sistema jurídico", e que "as

sim tais princípios pelo referido método de fil.-
terpretção e integração da ordem jurídica, são
estendidos a hipôteses não expressamente pre-
vistas em lei, mas que t'em a mesma natureza da-
quelas por ela cogitadas".

Na verdade, como se exemplifica com dis-
posto no artigo 29 do Decreto-lei n9 1,510/76,
Que, estabelece o calculo do rendimento tributa
vel na venda de participa96es societãrias, ou
com o que determina o Paragrafo 19 do artigo 29
do Decreto--lei n9 1.641, de 07 de dezembro de
1978, ao definir o lucro tributável na aliena-,-
ção de imõvais, a sistemática do imposto deren
da não tributa a mais valia, quer na pessoa fT:.
sica, quer na pessoa jurídica, sem computar no
custo do bem alienado a correçao monet ária apu ._ _
rada até a data da venda.

E afigura-se nos 6bvio, auer pela antigui
dade do texto legal consolidado pelo artigo 39,
Ir, do RIR/80, anterior a :institucionalização,
da correção monetaria, quer pela ausência de
disposição expressa quanto a forma de apuração
do lucro de comércio a que se refere o aludido
preceito que é necessária, para definição da
mais valia ali mencionada, a utili2açao da ana
logia, prevista no artigo 108, ítem I, do C6di_
go Tributario Nacional.

EM consequência, 6 de se integrar ao va-
lor de custo, implícito no calculo do lucro de
que trata o artigo 39, II, do RIR/80, a corre-
ção monetaria autorizada em preceitos Simila-
res da legislação tributaria, ja enumerados. x -,
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AcOrdão n9-CSRF/01-01.203

Aliás, na recente Instrução Normativa, n9
48 de 15 de abril de 1987, (D.O. de21.04.1987),
a Secretaria da Receita Federal, disciplinando
a tributação de lucro na venda de ouro em bar-
ra, lingote ou sob outras formas, na cédula H
da declaração de rendimentos, admitiu, como di
reito do alienante, a correção do custo de aqui
sição, com base no índice do valor diário da
OTN.

Não vejo, pois, como deixar de reconhecer
ao recorrente o direito à correção do custo do
valor das barras de ouro alienadas, para efei-
to de cálculó do imposto devido."

Assim sendo, adotando os fundamentos transcri

tos por representarem a consolidação da jurisprudência administrati

va a prop6sito da matéria; entendemos que assiste razão ao sujeito

passivo.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso daFa-

zenda Nacional.

Brasllia - D.F., em 29 de outubro de 1991.

WALDEVAN A,' pE OLIVEIRA - RELATOR 6-;,

Imprensa Nacional
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